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TO AMBIENTAL 

iversidade de Coimbra. Pesquisa­
Facu1dade, do Centro de Estudos 
Ambiente, e da Iniciativa Energia 
e de Coimbra. É ainda integrante 
Rede Natura 2000 e das Águas, 
de Direito Europeu do Ambiente 

uropean Environmental Law Po­
do Comitê de conflitos de inte-

Direito Ambiental trazemos um 
'rito da Faculdade de Direito da 

Foi Diretor do Centro Europeu de 
útua cooperação com o Professor 

convidamos o Professor Michel 

de de Limoges, França e Diretor 
e Ciências Econômica dessa Uni-
cional de Direito Comparado do 
operação com o Professor Prieur 

· ca com maior ou menor intensi­
ncebida e aplicada em cada país
ue o país faça parte. As pessoas
ente sadio, ecologicamente equi­
lidário, procurando não só a sua
seres vivos. Inafastável o papel a
Ambiental, contribuindo para a 
munidade internacional. 

Paulo Affonso Leme Machado 

· Alexandra de Sousa Aragão
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